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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Regulamento disciplina os direitos e deveres dos empregados efetivos e 
comissionados da Funpresp-Jud.  

Art. 2º Considera-se empregado da Funpresp-Jud, toda pessoa física legalmente investida 
em empregos de provimento efetivo ou em comissão.  

Art. 3º Os empregados da Funpresp-Jud, além do disposto nesse Regulamento, têm a sua 
relação de emprego regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, pelo Acordo Coletivo de 
Trabalho e pelo Plano de Empregos, Carreiras e Salários - PECS.  

 

CAPÍTULO II 

DO QUADRO DE PESSOAL 

Art. 4º O Quadro de Pessoal descreve o quantitativo de empregos efetivos e empregos em 
comissão, observada a estrutura organizacional da Funpresp-Jud.  

Art. 5º O Quadro de Pessoal encontra-se descrito no PECS da Funpresp-Jud.  

 

CAPÍTULO III 

DA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO 

Seção I  

Dos Empregados Efetivos 

Art. 6º O ingresso nos empregos do Quadro de Pessoal Efetivo da Funpresp-Jud far-se-á 
mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, observados os 
requisitos dos empregos e aqueles estabelecidos no Edital de Concurso Público.  

Art. 7º A convocação para admissão obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação 
obtida no concurso público e a disponibilidade orçamentária.  

Art. 8º As admissões serão efetuadas no nível salarial inicial da primeira classe salarial do 
emprego, depois de cumpridas as exigências estabelecidas no Edital do Concurso Público, 
realização dos exames médicos admissionais e apresentação dos seguintes documentos: 

I - Documento Oficial de Identidade;  

II - Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
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III - Certidão de Casamento, RG e CPF do cônjuge, quando aplicável;  

IV - Certidão de nascimento, RG e CPF dos filhos, quando aplicável;  

V - Comprovante de residência;  

VI - Declaração de adesão ao Código de Ética e de Conduta;  

VII - Declaração de Bens e Valores;  

VIII - Declaração de dependentes para fins de Imposto de Renda;  

IX - Declaração de opção pelos benefícios concedidos pela Funpresp-Jud;  

X - Declaração de Reservista, quando aplicável;  

XI - Diploma de Graduação e Pós-Graduação, quando aplicável;  

XII - Certificações exigidas em lei ou pelo órgão fiscalizador e supervisor, para os 
empregados ocupantes do emprego em comissão de Gerente de Investimento;  

XIII - Os empregados que ingressarem no emprego de Analista de Investimento terão prazo 
de 12 (doze) meses para apresentar as certificações exigidas em lei ou pelo órgão fiscalizador e 
supervisor;  

XIV - Declarações de experiência em funções exercidas em outras empresas ou instituições, 
nos casos em que for exigida comprovação de experiência prévia ou pontuação em prova de 
títulos no concurso público;  

XV - Atestado de Saúde Ocupacional, realizado em clínicas ou instituições credenciadas pela 
Funpresp-Jud;  

XVI - Certidões Negativas emitidas pelos órgãos de jurisdição dos domicílios, dos últimos 10 
(dez) anos:  

a) das Justiças Federal, Eleitoral, Estadual ou Distrital e Militar;  

b) dos Tribunais de Contas da União, do Estado e/ou Distrito Federal e do Município, se 
houver;  

c) do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, do 
Conselho Nacional de Justiça; e  

d) dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos últimos 10 
(dez) anos, contando informação de que não foi demitido ou exonerado a bem do serviço 
público;  

XVII - Registro Profissional, quando aplicável, conforme requisito do emprego efetivo ou em 
comissão, definido no Plano de Empregos, Carreiras e Salários (PECS);  
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XVIII - Certidão Negativa de Regularidade Profissional, quando aplicável, conforme requisito 
do emprego efetivo ou em comissão; e  

XIX - Certidão ou Declaração de não ter sofrido penalidade administrativa por infração da 
legislação da seguridade social, inclusive previdência complementar.  

Art. 9º É vedada a admissão de novos empregados em níveis ou classes salariais diferentes 
da inicial do emprego.  

Art. 10. A admissão será efetivada por meio de Contrato de Trabalho e registro na Carteira 
de Trabalho, inicialmente por um período de experiência de 90 (noventa) dias, conforme previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  

Art. 11. No Contrato de Trabalho deverá constar o emprego e/ou função ocupados, o 
período de experiência, sujeição ao Código de Ética e de Conduta e às normas internas da 
Funpresp-Jud, bem como às demais legislações aplicáveis à Fundação.  

Art. 12. No ato da admissão, todo empregado receberá os documentos relacionados abaixo, 
que serão disponibilizados de forma impressa ou em meio - eletrônico, quando o empregado 
deverá firmar ciência, devendo este comprovante ser arquivado na Pasta Funcional:  

I - Estatuto Social da Funpresp-Jud;  

II - Regimento Interno da Funpresp-Jud; 

III - Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud; e  

IV - Regulamento de Pessoal da Funpresp-Jud.  

Art. 13. No período de experiência o empregado será submetido à avaliação, conforme 
critérios previstos no Programa Institucional de Avaliação do Desempenho.  

Art. 14. Aprovado no período de experiência o empregado será efetivado no emprego.  

Art. 15. Os empregados da Funpresp-Jud que se submeterem a novo concurso público, para 
efeito de mudança de emprego no âmbito da Funpresp-Jud, serão posicionados no nível salarial 
inicial do novo emprego.  

Art. 16. O desligamento de empregados ocupantes de empregos efetivos poderá ocorrer 
por:  

I - pedido do empregado;  

II - iniciativa da Funpresp-Jud, nos casos de o empregado obter resultados inferiores a 65% 
(sessenta e cinco por cento) na avaliação de desempenho em 2 (dois) períodos avaliativos no 
intervalo de até 2 (dois) anos;  

III - iniciativa da Funpresp-Jud, nos casos de redimensionamento do quadro de pessoal;  
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IV - iniciativa da Funpresp-Jud, nos casos de infrações graves previstas na CLT ou de infrações 
às normas do Código de Ética e de Conduta, amparado por procedimento formal interno;  

V - iniciativa da Funpresp-Jud, nos casos de desempenho inferior a 50% (cinquenta por 
cento), ao término de qualquer período de avaliação do empregado; e  

VI - iniciativa da Funpresp-Jud.  

Seção II 

Dos Empregados Comissionados 

Art. 17. A investidura nos empregos em comissão dar-se-á por meio de:  

I - Nomeação, para os casos de empregados sem vínculo com a Funpresp-Jud, sendo 
necessária a realização dos exames médicos admissionais e apresentação dos documentos 
especificados nos incisos I a XVIII do artigo 8º, assim como manifestação de ciência aos 
documentos constantes dos incisos I a IV, do artigo 12; e  

II - Designação, para os casos de empregados ocupantes de empregos efetivos.  

Art. 18. A nomeação ou a designação para emprego em comissão deverá, obrigatoriamente, 
observar os requisitos previstos na Descrição do Emprego em Comissão constante do Regimento 
Interno, do PECS e do Edital e aprovação em Processo Seletivo Simplificado 

Art. 19. Os empregos em comissão são considerados de livre nomeação e exoneração.  

Art. 20. A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do empregado para emprego em 
comissão são de competência exclusiva do Diretor-Presidente da Funpresp-Jud.  

Art. 21. A exoneração ou a dispensa dos ocupantes de emprego em comissão poderá ocorrer 
por:  

I - pedido do empregado;  

II - interesse da Funpresp-Jud; e  

III - infração de normas do Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud.  

Art. 22. O empregado efetivo, ao ser dispensado do emprego em comissão, retornará ao 
emprego de origem.  

Seção III 

Do Desligamento 

Art. 23. Por ocasião da rescisão de contrato de trabalho, o empregado deverá preencher 
formulário próprio de desligamento, onde constará atesto dos respectivos setores quanto à 
resolução de pendências, especificamente:  
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I - Gestão Pessoas: crachá, identidade funcional, CTPS e demais documentos da Rescisão do 
Contrato de Trabalho;  

II - Administrativo: relação patrimonial, valores sob sua guarda e empréstimos de livros; e  

III - Tecnologia: tokens, chave VPN e demais equipamentos emprestados.  

Art. 24. As Rescisões de Contrato de Trabalho deverão ser homologadas na 
Superintendência Regional do Trabalho ou no Sindicato representativo da categoria, conforme 
dispuser a legislação vigente ou o Acordo Coletivo de Trabalho.  

CAPÍTULO IV 

DOS EMPREGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 

Art. 25. O salário e demais verbas de remuneração, os critérios de crescimento na carreira e 
desenvolvimento profissional, bem como a estrutura dos empregos encontram-se definidos no 
PECS.  

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO DO DESEMPENHO E DA CAPACITAÇÃO 

Art. 26. O Programa de Gestão do Desempenho dos empregados da Funpresp-Jud será 
definido em norma específica.  

Art. 27. As diretrizes de capacitação do corpo funcional da Funpresp-Jud serão definidas em 
normativo específico.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS LICENÇAS E AFASTAMENTOS 

Art. 28. Ficam estabelecidas as seguintes licenças e afastamentos, considerados como 
ausências remuneradas:  

I - Licença Médica ou Odontológica, concedidas mediante apresentação de atestado médico 
ou odontológico, observadas as regras estabelecidas em lei;  

II - Licença por Acidente do Trabalho, concedidas após o registro do Comunicado de Acidente 
do Trabalho, conforme estabelecido em lei;  

III - Licença paternidade, por 20 (vinte) dias consecutivos para o empregado, pelo nascimento 
ou adoção de criança;  
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IV - Licença maternidade, por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, nos casos de 
empregadas gestantes, podendo ausentar-se entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes do parto e a 
ocorrência deste, salvo por prescrição médica;  

V - Licença adoção, por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, nos casos de empregada 
que, nos termos da lei, adotar criança;  

VI - Licença para casamento ou união estável, por 7 (sete) dias consecutivos, observada a 
legislação vigente; e  

VII - Licença por falecimento do cônjuge, descendente, ascendente, irmão e demais 
dependentes legais, por 7 (sete) dias consecutivos.  

Parágrafo único. Nos casos de nascimentos prematuros e natimortos, as ausências de que 
tratamos incisos III e IV poderão iniciar a partir do parto.  

 

CAPÍTULO VII 

DA JORNADA DE TRABALHO E FREQUÊNCIA 

Art. 29. A jornada de trabalho dos ocupantes de empregos de provimento efetivo e de 
empregos em comissão encontra-se definida no Acordo Coletivo de Trabalho e em normativo 
específico.  

Art. 30. O horário de expediente padrão será das 9h às 19h, em dias úteis de segunda a 
sexta-feira, para o cumprimento da jornada diária de 8 (oito) horas.  

§ 1º Abre-se a possibilidade de horário fixo alternativo, respeitada a jornada diária, o qual 
permitirá que o empregado escolha o seu horário de trabalho a partir dos seguintes parâmetros:  

I - horário de entrada: entre 8h e 10h;  

II - horário de almoço: entre 12h e 15h; e  

III - horário de saída: entre 17h e 19h.  

§ 2º Caso o empregado solicite o horário fixo alternativo, este deverá ser autorizado pela 
chefia imediata e pelo Diretor da área e formalizado junto à área de Gestão de Pessoas.  

Art. 31. A prorrogação da jornada de trabalho não poderá exceder a 2 (duas) horas da 
jornada normal, devendo haver descanso de 15 (quinze) minutos, no mínimo, antes do início do 
período extraordinário de trabalho.  

Art. 32. A realização de horas extraordinárias requer autorização prévia da Diretoria 
Executiva, condicionada à disponibilidade orçamentária e ao interesse do serviço.  
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Art. 33. A realização de horas extraordinárias aos sábados, domingos e feriados somente 
será autorizada pela Diretoria Executiva para execução ou conclusão de serviços inadiáveis, sendo 
o pagamento ou a compensação em horas realizado de acordo com a legislação vigente.  

Art. 34. Fica autorizada a compensação da jornada de trabalho do empregado, mediante 
banco de horas, conforme diretrizes estabelecidas em normativo específico.  

Art. 35. Não será computada como hora extraordinária a permanência do empregado nas 
dependências da Funpresp-Jud sem demanda e prévia autorização ou nos casos de viagem a 
serviço, bem como intervalos para repouso ou refeição.  

Art. 36. O regime de trabalho dos ocupantes de empregos em comissão será de dedicação 
integral, podendo ser convocados para o trabalho fora do horário da jornada normal, sempre que 
houver interesse da Funpresp-Jud ou necessidade do serviço, observado o disposto no art.31.  

Art. 37. Os empregados deverão comunicar ao superior imediato qualquer ausência no 
horário compreendido entre 9h e 19h, salvo no período de descanso ou refeição.  

Art. 38. A frequência será registrada diariamente na forma estabelecida pela FunprespJud.  

Art. 39. As faltas injustificadas dos empregados deverão ser comunicadas à área de Gestão 
de Pessoas, pelo superior imediato.  

Art. 40. O abono de falta é de competência do Diretor da área.  

 

CAPÍTULO VIII 

DOS DIREITOS DOS EMPREGADOS 

Art. 41. O empregado terá direito a férias após ter completado o seu período aquisitivo de 
12 (doze) meses de efetivo exercício, sem prejuízo da sua remuneração.  

§ 1º A concessão das férias obedecerá ao disposto na legislação vigente.  

§ 2º O período de gozo das férias requer autorização do Diretor responsável e deverá evitar 
períodos de maiores demandas da área.  

§ 3º Os períodos de gozo das férias poderão ser alterados, desde que autorizados pela chefia 
imediata, após o preenchimento de formulário próprio, disponibilizado pela área de Gestão de 
Pessoas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do seu gozo.  

§ 4º Nos termos da legislação vigente o empregado que desejar converter 1/3 (um terço) de 
suas férias em abono pecuniário deverá requerê-lo ao empregador, por escrito, em até 15 (quinze) 
dias antes do término do período aquisitivo, podendo ser solicitado para qualquer um dos 
períodos de fruição das férias.  
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§ 5º O pagamento das férias e do Abono Pecuniário será realizado de forma proporcional 
aos dias de gozo, para aqueles que optarem pelo seu parcelamento.  

§ 6º Para os empregados cedidos à Funpresp-Jud, o pagamento da gratificação de férias 
ocorrerá de forma integral no momento da fruição da 1ª parcela gozada de cada período. A 
antecipação de férias somente ocorrerá a pedido do interessado.  

Art. 42. A Funpresp-Jud pagará a 1ª parcela do 13º Salário - gratificação natalina, na 
proporção de 50% do salário recebido pelo empregado no mês anterior, nas seguintes situações:  

I - no mês de janeiro para os empregados que optarem, por meio de formulário próprio;  

II - nas férias concedidas entre fevereiro e maio, mediante opção do empregado em 
formulário próprio; e  

III - na folha de pagamento do mês de junho, para todos os empregados e diretores, exceto 
para àqueles enquadrados nas situações anteriores.  

Parágrafo único. Para os empregados que exercem substituição eventual dos empregos em 
comissão, as duas parcelas do 13º salário serão calculadas com base na média das 12 últimas 
remunerações.  

Art. 43. A Gerência de Gestão de Pessoas emitirá, anualmente, a escala para marcação das 
férias, que deverá ser preenchida e assinada por todos os empregados e pelas respectivas chefias 
imediatas, mediante aprovação do Diretor responsável, devendo ser devolvida em até quinze dias 
após a solicitação, exceto para os empregados que optarem por abono pecuniário, o qual será 
definido por norma específica.  

Art. 44. Não poderá haver marcação de férias do titular e de seu respectivo substituto em 
períodos simultâneos.  

Art. 45. Na hipótese de algum empregado não ter usufruído suas férias, a área de Gestão de 
Pessoas comunicará em tempo hábil ao Diretor responsável para que o empregado as usufrua 
dentro do período concessivo.  

Art. 46. É assegurado ao empregado direito de defesa no que se refere à aplicação de 
penalidades disciplinares.  

§ 1º Eventual recurso deverá ser encaminhado à Gerência de Gestão de Pessoas, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados do dia seguinte ao da ciência do empregado, cabendo à Direx 
julgá-lo.  

§ 2º O recurso poderá ter efeito suspensivo, a critério da Direx.  

§ 3º Da decisão proferida em recurso não caberá novo recurso.  

CAPÍTULO IX 

DOS DEVERES DOS EMPREGADOS 
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Art. 47. São deveres de todos os empregados:  

I - assiduidade e pontualidade, com registro da frequência realizado na hora de sua entrada 
e saída do trabalho e no intervalo para refeições;  

II - respeitar o disposto no Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud;  

III - levar ao conhecimento da chefia imediatamente superior irregularidade de que tiver 
ciência;  

IV - manter seus registros funcionais atualizados;  

V - utilizar o crachá, obrigatoriamente, quando nas dependências da Funpresp-Jud;  

VI - realizar os exames médicos admissionais, periódicos, de mudança de cargo e 
demissionais, previstos nos programas de Saúde e Segurança do Trabalho estabelecidos pela 
FunprespJud; e  

VII - comunicar, se possível com antecedência, a impossibilidade de comparecer ao serviço.  

Art. 48. O empregado é responsável pela guarda e boa utilização dos bens patrimoniais da 
Funpresp-Jud.  

Art. 49. A utilização do serviço de correio eletrônico deverá ser feita exclusivamente para 
atividades relacionadas à Funpresp-Jud.  

Art. 50. O empregado deverá manter sigilo da sua senha de acesso aos sistemas utilizados 
na Funpresp-Jud.  

Art. 51. A Funpresp-Jud reserva-se o direito de, sem aviso prévio, bloquear o acesso, em face 
de problemas técnicos, operacionais ou por constatação de utilização indevida.  

Art. 52. São de propriedade da Funpresp-Jud todo e qualquer produto, sistema de 
informação ou serviço desenvolvido dentro das suas instalações e com a utilização dos seus 
recursos.  

CAPÍTULO X 

RESPONSABILIDADE CIVIL E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Art. 53. O empregado é responsável pelas obrigações técnicas e legais perante os órgãos 
que regulamentam a sua profissão.  

Art. 54. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o empregado responderá civil, penal e 
administrativamente.  

Art. 55. A responsabilidade civil decorrerá de procedimento doloso ou de procedimento 
culposo, de que resulte dano ou prejuízo para a Funpresp-Jud ou para terceiros.  
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Art. 56. A responsabilidade penal decorrerá de crime previsto na lei penal, praticado pelo 
empregado no exercício ou em decorrência do cargo ou função.  

Art. 57. A responsabilidade administrativa decorrerá de atos praticados pelo empregado, 
por ação ou omissão, dolosa ou culposa, no exercício de cargo ou função.  

Art. 58. Apurada a responsabilidade em procedimento específico, providenciado, quando for 
o caso, o ressarcimento do prejuízo.  

CAPÍTULO XI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 59. É vedado aos empregados:  

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;  

II - retirar, sem prévia autorização da chefia competente, qualquer documento ou objeto da 
Funpresp-Jud;  

III - coagir ou aliciar empregados com objetivos de natureza partidária, bem como fazer 
propaganda política na Funpresp-Jud ou atender desigualmente partes ou empregados por motivo 
de convicção política ou religiosa;  

IV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou 
função e com o horário de trabalho;  

V - participar como sócio de empresas que transacionem com a Funpresp-Jud;  

VI - delegar a pessoa estranha à Funpresp-Jud, salvo nos casos previstos em lei, neste 
Regulamento, ou em normas internas, o desempenho de atribuição que lhe competir ou a seus 
subordinados;  

VII - utilizar veículo de divulgação interna e externa para promover manifestação de apreço, 
indevidamente, ou de desapreço;  

VIII - exercer comércio dentro da Funpresp-Jud;  

IX - entrar ou permanecer, sem autorização da área competente, fora do horário de trabalho, 
nas dependências da Funpresp-Jud; e  

X - apresentar-se na Funpresp-Jud em visível estado de embriaguez ou sob efeito de tóxicos.  

CAPÍTULO XII 

DAS PENALIDADES DISCIPLINARES 

Art. 60. Segundo a gravidade da falta, os empregados estarão sujeitos às seguintes 
penalidades disciplinares:  
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I - advertência ou censura ética – para infrações leves;  

II - suspensão por até trinta dias – para infrações graves; ou  

III - demissão do empregado por justa causa, destituição do emprego em comissão ou perda 
do mandato, observados, quando aplicável, os dispositivos estatutários – para infrações 
gravíssimas.  

Art. 61. Configurarão justa causa para rescisão do contrato de trabalho as hipóteses 
previstas no art. 481 da CLT.  

Art. 62. Haverá perda da remuneração, nos casos de:  

I - falta não justificada e/ou não abonada;  

II - suspensão disciplinar;  

III - suspensão do Contrato de Trabalho;  

IV - licença sem vencimento; e  

V - prestação do serviço militar obrigatório.  

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 63. Compete à Diretoria Executiva dirimir os casos omissos neste Regulamento de 
Pessoal. 


